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ANEXOI
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO
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TERMO DE REFERENCIA

OBJET0: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVETUAIS SERVIÇOS FUNERÁRIOS(INCLUINI)0 0
FORNECIMENTO DE URNAS E ASSESSORIAS, ADULTO E INFANTIL] DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHA E ASSISTÊNCIA SÓC{AL BO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ-CE.

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

!. DA FUNDAMENTAÇÃO
1.1. TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO PRESENCIAL SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS - SRP. REGIDO
PELA LE] N.e l0.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 E, SUBSIDIARIAMENTE, PEI,A LEI N.e 8.666 DE 21 DE JUNHO
DE 1993, COM AS ALTERAÇÕES DA l.EI N.e 8.883/94 E DA LEI N.e 9.648/98, PELA LEI COMPLEMENTAR Ne
!23/2006 E SEJAS ALTERAÇÕES POSTER[QRES, i)ECRETO FE])ORAL N9. ] 0.824/} 9, De 20 DE SETEMBRO DE
20] 9 NO QUE COUBER E DEMAIS LEGISLAÇÕES VIGENTES, E AINDA PELO DECRETO MUN]C]PAL Ng ] 4/2002
DE 02 DE FEVE REIRO DE 2022

z. ESPECIFICAÇÃO oo OBJETO, CRITÉRIO OE JULGAMENTO E DivisÃO poR LOTES
2.1. O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA É ORIUNDO DAS COTAÇÕES DE PREÇO PROVENIENTE DA
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL. ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELO PRESENTE PROCESSO
ADMINISTRATIVO.

Z.Z. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE ÚNICO (AMPLA PARTICIPAÇÃO).
2.2.1. O Critério de Julgamento será Menor Preço por Lote tónico, uma vez que a segregação do objeto poderá
trazer riscos a execução contratual.

2.Z,Z. ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS E DESCRIÇÃO DO OB)ETO

LOTE ÚNICO

URNA FUNERÁRIA INFANTIL: Confeccionada em madeira de pinos com 18mm de
espessura; forro interior em tecido TNT; acabamento em verniz de alto brilho;
tampa com 04 chavetas; com 04 alças articuladas tipo parreira; dimensões: largura
parte inferior ombro 43cm, largura parte superior ombro 46cm, comprimento parte
Inferno)' 1,40m, na parte superior 1,46m, altura 20cm, padrão: popular; modelos
sextavado; fornecida em ]oca]informado Dela Prefeitura de T]ANGUA/CE.
URNA FUNERÁRIA ADULTO: Confeccionada em madeira de pinos com 18mm de
espessura; forro interior em tecido TNT; acabamento em verniz de alto brilho;
tampa com 04 chaves:as; com 06 alças articuladas tipo parteira; dimensões: largura
parte inferior ombro 58cm, largura parte superior ombro 64cm, comprimento parte
inferior 1.90m. na parte super'ior 1,96m. altura 22cm; padrão popular; modelo:
sextavado; fornecida em !ocalinformado peia Prefeitura de TIANGUA/CE.
URNA FUNERÁRIA ADULA'A TIPO GG: Confeccionada em madeira com 18mm de
espessura reforçado; forro interior em tecido TNT reforçado em ferro; acabamento
em verniz; tampa com 04 chavetas; com 06 alças ferro galvanizado; dítnensões:
!arguta parte inferior' ombb!'o S8cm, largura parte supcriar ombro 64cm,
comprimento parte inferior 2,00m, na parte superior 2,05m, aitui'a 31cm; pedi'ão
popular; modelo; sextavado; fornecida em local informado pela Prefeitura de
TIANGUÁ/CE.

l Unidade 350

Unidade 800

3 Unidade 200

4
K:T FUNERÁRIO ADULTO !qASCUI,INO, APARATOS: 81 pacote de velas grandes

mortalha adulta masculina. confeccionada em tecido decnm 4 unidade 01ni
ualidade, composta Dor Ícamisa, calça e meias

KIT FUNERÁRIO ADULTO FEMlININO, APARATOS: OI pacote de velas grandes com
4 unidade, OI mortalha adulta masculina, confeccionada em t:ácido de qtlaiidade,

KIT 500

com pOSta lor [vestído e meias
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2,2.3. !USTIFICATIVA DO CRITÉRIO SIGILOSO DO ORÇAMENTO
2.2.3.í. O valor est:amado para os itens possuirá caráter sigiloso, conforme Art. 15. $ }e do DECRETO NÇ !8.024,
DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, qual diz "0 caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceítáve!
para a contratação será fundamentado no $ 3g do art. 7g da Lei np 12.527, de 18 de novembt'a de 20].1, e no art.
20 do Decreto Be 7.724, de 16 de maio de 2012", com o intuito de promover melllores lances para que seja
possívela contratação com valor mais vantajoso para a adminísti'ação, pois é sabido que ao divulgar os preços
médios orçados/estimados pelo município os licitantes geralmente cotar suas propostas com valores na
margem do orçamento, sendo assim ensejando na arremete de valores que poderiam ser feduzidos* não
obedecendo ao princípio de vaatajosidade, economícidade e supremacia do interesse pábtico. Objet:iva-se
também o caráter sigiloso do orçamento como medida de assegurar ao Pregoeít'o melhores condições para
margem de negociação após realização da fase de disputa. pois após encerramento da mesma, serão
automaticamente divulgados os valores médios orçados para realização de negociação para com o$ 1icitantes
arrematantes em primeiro lugar classificados.

3. REFERENCIAL DOS PREÇOS
3,!. Os preços de referência foram estimados com base na cotação realizada pelo Setor de Cotação de Preços do
Município de Tianguá/CE, anexas aos autos.

4. IUSTirlCATivA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO
4.1. A presente licitação Justifica-se a presente aquisição/serviços em virtude da necessidade de distribuição
gratuita, na forma de benefícios eventuais, notadamente à famílias em situação de risco e vulnerabilidade social
do Município de Tianguá-Ce.

4.2. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO EM LOTE
4.2.] . O não parcelamento da objeto em itens, nos termos do art. 23, $1'. da Lci n' 8.666/93, nesse caso se
demonstra técnica e economicamente viável, lú que cada lote/grupo foi feito confonne natureza/características
de cada objeto. e não tem õtnalidade de reduzir' o caráter compctiüvo da licitação. visa tão somente assegurar a
gerencia segura da contratação, e principalmente, assegurar não só a mais ampla competição necessária em um
processo !icitatório, mas também atingir a sua finalidade efetivamente que é a de atender a contento as
necessidades da Adn inist!'anão pública
4.2.2. Haja também que a licitação por itens, isolados exigirá elevado número de processos disputas, operando
o trabalho da administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos llumanos e da dificuldade de
controle colocando em risco a economia de escala, celeridade processual. eficiência. por fim. perda da não
consecução dos Rins desejados c comprometendo ainda mais a seleção da Proposta de Preços mais vantajosa
para a administração, nos termos do acórdão BQ 5301/2013 - segunda câmara TC 009.965/2013-0 TCU
reiat:or Ministra-subst:ituto André Luas de Carvalho. 3,9.2013
4.2.3. A escolha da divisão dos itens ení botes justifica-se em virtudes das carácter si:ices dos produtos,
eficiência na fiscalização dos contratos c pela celeridade na conclusão de seu processo lícitatórío.
4.2.4. Informamos que os itens forma agrupados em lotes pelo seguinte motivo: os itens são de mesma
natureza e guardam relação entre si; há no mercado diversas empresas capazes de atender ao fornecimento
simultâneo de todos os itens que fazem parte dos grupos, os itens a serem adquiridos são comuns e há grandes
quantidades de fornecedores no mercado; o fato da licitação ser por grupo também recai no fato dc buscar
diminuir o número de fornecedores contratados, com visa:as a preservar e üiáximc possÍve! a rct:ina das
unidades, que são afetadas por eveni:país descompassos no fornecimento dos produtos por diferentes
Fornecedores. Nessa linha, os fatos de lidar com um único fornecedor de cada segmento diminuem o custo
administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação: prestação dos serviços e garantidas dos
mesmos. O aumento da eficiência administrativa também é da estatura constitucional e deve ser busmda pela
admínistt'ação pública;
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6
KIT FUNERAR[O INFANT[L APARATOS: 0] pacote de ve]as grandes com 4
unidade. 01 mortalha adulta masculina. confeccionada em tecido de qualidade, KIT 350

7
TANATOPRAXIA/PREPARAÇÃO; (assepsia e preparo do corpo), acompanhamento
do serviço com saiote, 0] jogo de paramento para o velório, tapete. flores brancas
artificiais para a cabeça

SERVIÇO 200
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4,2.5. A citação, para a contratação de que trata o objeto dest:e Termo de Referência e seus Anexos, em
lote(s)#us«Bica-se peia necessidade de preservar a integridade íiuaiitativa do ob)eto, vez que vários
fornecedores poderão implicar nas díãculdades gerenciais e, até mesmo, na busca da uniformidade de preços,
pois a contratação tem à finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de
estabe[ccímento de um padrão de qua]ídade c eficiência que pode ser acompanhado ao largo da prestação dos
serviços, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos prestadores de serviços ou
fornecedores com diversos preços para um mesmo item
4.2.6. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23. 81g, da Lei ng 8.666/1993. neste caso. se
demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da
licitação, visa, tão somente. assegurar a gerência segura da contratação. e principalmente, assegurar. não só a
mais ampla competição necessária em um processo !icimtório, mas também, atingir a sua finalidade
efetividade, qae é 2 de ateadei' a contento as necessidades da Admiaistmção Páb ic ;
4.2.7. O agl"upamento dos itens Eaz-se necessário haja vista à celeridade, economia de escala, à eâciência na
fiscalização de contrato único e os transtornos que poderiam surgir com à existência de duas ou mais empresas
para a prestação dos serviços licitados. Assim com destaque para os princípios da eficiência e economicidade. é
imprescindível a licitação por grupo:
4.Z.8. No que é pertinente aos lotes, a pt'atiça tem demonstrado quc para alguns casos à licitação festa por lote
atende melhor ao interesse público que por item, tendo em vista que os itens foram divididos para atenderem à
lotes específicos, guardada a devida especificidade de cada objeto porlote. Dessa forma, além da celeridade que
é um dos princípios da licitação na modalidade pregão, os licitantes possuem a possibilidade de apresentarem
melhores ofet'tas nos lances, considerando as despesas com fretes. mão de obra, descontos obtidos com
fornecedores, etc. Sem dúvidas e à empresa vem participar licitação sabendo que poderá lograr-se vencedora
apenas em ain item, este produto ou serviço será co ade bens mais caro para qBe a mesma não tenha prejuízos,
como já citado, com fretes, combustíveis, manutenção, mão de obi'a, dentre outros, etc.;
4.2.9. Muíus vezes quando a licitação é realizada por item, há demos'a em se entregas os produtos ou serviços,
por que algumas empresas ou pessoas físicas não comparecem pari assinar o contrato ou não cumprem com o
mesmo Assim, a Administração tem que convocar o segundo, terceiro, quarto e demais colocados, até que
consiga um que tenha interesse de assumir aquele determinado item, muitas vezes com um valas que não
viabiliza ser assumido de forma isolada, o que não ocorre em uma licitação porlote;
4.2.10. Saliente-se ainda que todos 08 preços unitários devam ser apresentados conforme o valor' de mercado,
fato este a ser verificado nas propostas apt'esentadas, considerando que para esses objetos várias empresas
costumam participar dc certame e os p!'aços cotados serão veriRcadas se realmente são os menores preços

4.2.tl,. ?'ortanto, inquestíoaavetmente a licitação realizada por lote atende melhor no interesse púb ico, já que,
dentre outros, tem assegurado o princípio da economicidade;
4.2.12. Noutro ponta, observamos que quando se comprova que o critério de julgamento, mormente por não
gerar prejuízo "o certame e ainda não ferir à mais fácil pat'a qualquer licitante oferecer menores valores para
lotes com vários itens do que para lotes com poucos ou somente um item;
4,2.13. Não há qualquer prejuízo ao «rtame com o critério escolhido, o julgamento será procedido
resguardando princípios fundamentais tais como, igualdade e competitividade, e em conformidade com as
exceções tratadas em lei, tomando, portanto inexorávela regularidade desta licitação;
4.2.14. Não se tem como novidade ainda neste Município que proceda a licitações julgadas por tem que
atenderam sobremaneira ao interesse público, citamos como exemplo que a:duas ?regões realizadas, que Fora
ju:gado po:" menor preço por iate e fora exitoso desde o pi'ocediment:o ]iciut6rio aeé a execução do coro'atc
4.2.15. Com efeito, 85 justificativas paras adição de lote nesse cerame são plenameote corroboradas. por ser
essa a opção mais adequada do ponto de vista operacionale económico, talcomo retrata a Súmula 247/TCU.

Q Q Mais económica "(Acórdão no 3140/2006 do TCU). Cgi'ifo nosso)

O TCU também tem dito que a coisa de ser avaliada caso a caso. No acórdão 5134/2014-segunda
Câmara por exemplo, o relator foi muito lúcido ao afirmar que o relator que não houve a alegada afronta à
jurisprudência do TCU ressaltando que

'a {nterpretaçã da Súmula/TCU 247 aãa pode se :'estfingir
literaiidade, quando eia se refere a íntens. A partir de
interpretação sistémica, há de se entender itens, lotes e grupos'
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E am dos argameai:es ais interessantes a se ]evai' em com:a na hora de apear ente iTE}4 oii LOTE éa
capacidade operacional da unidade para lidar com divei'sos contratos. isso bem entendido no :âcédãa
2796/2013.Plenário e no

'.(gritou-se e negritos-se). Logo. a
possível ineficiência na gestão e fiscalização de serviços, oriunda muitas vezes dc uma administr'ação com

de servidores bastante reduzido, cama acontece. em inúmeros Orgãos/Entidades. pode. nao uadro pessoa

No Acórdão ne 2.796/2013, o TCU assevera que a

visão do TCU. servir de supedâneo para utilização do critério gl{)bal

O própi'io TCM/CE iá se manifes ou através da Acórdão ne 688/2€117, da lavra dc Nobre Conseiheiro-
Substituto, Dr. Davas Santos Matos, que julgou o processo 2011. MRU.PCS-10147/12, pela possibilidade de
julgamento por lotes, a saber

'(«.) No entanto, a adjudicação por lote, também autorizada pela
mesma norma, não pode sar descarnada, razão pela qual contínua no
leque de escolhas do gestor público'

4.2.16. Isto posto. optou-se por adorar um pregão do tipo menor preço por lote, ao invés de um pi'egão com
base no menor preço por item, par entender que a contratação dessa turma seria mais convenictttc, aumentaria
a u iíorm dado dos valores e fornecimentos, e reduziria os riscos de cabritos, Âlén disso. mesmo em se
tratando de imitações de tipo menor p!"eço por otc, os valores por item ainda assim deverão scl' evados em
consideração e verificada sua coerência evitando-se distorções nos valores para cada item em visitas a
realidade mercadológica.

4.3. JUSTIFICATIVA DA REALIZAÇÃO NA FORMA PRESENCIAL
4.3.1. O Pregão é a forma obrigatória de modalidade de !imitação a ser utilizado, previsto no l)ecreto ne
5.504/05, o que, efetivamente, aqui ocorre. tendo sido, apenas, optado pela $ua forma Presencial, o que, i'eitere-
se. indubitavelmente. é permitido pela mesma legislação pertinente, haja vista que o Decreto predito apenas
estabelece a preferência pela forma Eletrânica, e não sua obrigatoriedade, e sendo que o Pregão Presencial,
além de mais prático. fácil, simples, direto e acessíve!. atinge o seu fim, e fim único de toda licitação, qua! seja
gat'antir a observância da pri cÍpic co stit cÍona} da isoltomia, permit:lado a participação de quaisqaef
inl:eressados q e atendam aos requisil:os exigidos, e a seiecionar a proposta mais vanüjosa para a
Administração, mediante sessão pública, por meio de propostas de preços esci'itas e lances verbais, além de ser
eminentemente público e aberto. não resultando, desta forma, em qualquer prejuízo para a Administração, eis
porque se justifica a inviabilidade da utilização do pregão na forma elctrânica, optando se, como aqui se faz.
pela utilização do Pregão Presencial.
4.3.í. Justifica-se a utilização da forma presencial para a realização do certame do present:e processo
considerando a natureza do objeto que trata de serviços funerários e a necessidade do pronto atendimento aos
chamados realizados pela Secretaria do Trabalho e Assistência Social, bem como a gat'antia da execução
contratualcom menores riscos de imprevistos no atendimento dos usual'ios do sistema público municipalque
se encontram em estado xu nerabilidade e impossibilitados do custeio relativos ao objeta tratado neste termo
de referência. Desta feita, a ilização da forma eietrâaica se mostra Caos vantajosa, tendo ea} vista que sua
utilização poderá propiciar empresas postuiantes à execução dos serviços sediadas em localidades diversas,
fazendo com que seja necessário o investimento cm logística apropriada que resultará em maior' custo para o
município. Por fim, é imperante ressaltar quc a execução deste objeto deve melhor ser executado por
empresas locais. como medida de garantia à economicidade e integridade para com os usuários do sistema
público no atendimento as medidas de assistência social.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços deverá ser claboi-ada em 01 (uma) via em papel timbrado ou com carimbo do
interessado. manuscrita em letra de forma em tinta não !avávelou confecciollada por máquina, impl'essa poi'
çomputaãoi' au qualquer processo e$eefõnico, daüda e assinada (sobre o carimbo eu eqllÍvatente) Feto i iar
ou proposto, sem emendas, usuras ou eatreiinhas
5.Z. A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no anexo do edital,
contendo:
5.2.1. A modalidade e o número da licitação;

Av. Moisés Moita, 78S - Planalto - CEP: 62.320-000 -- Tianguá - Ceará --www.tlangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735. 178/ü00:1-20 - CGF: 06.920.164-1 - Fode/fax: 188} 3671-22.88 / 3671-2888

@



'' «.a'.+
.a

'

.b

N'

5.2.2. Endereçamento ao(à) PregoeiroÍa) do Município de Tianguá/CE;
5.2.3 Razão Social, CNPJ, endereço, inscrição estadualou municlpaldo proponente, coi\forme o caso, número
da conta corrente. agência bancária, identificação do respectivo banco, e se houver, número do telefone/fax, e
endereço eletrânico=
5.2.4. Prazo de execução dos serviços/fornedmento de atá 3 1 de Dezembro de 2020.
5.2.S. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.2.6. Os itens/lote cotados, nos quantitativos licitados. segundo a unidade de medida consignada no edital.
bem como va or global da proposü por extenso
5.2.7. Os valores unitários e totais em aígarísmos de cada item cotado, e conforme o caso, o valor globaldo iate
e/ou da proposta em algarismos e por extenso
5.2.8. Quantidade ofertada par item/late, observando o disposto neste Termo de Referência;
S.2.9. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos
tt'abalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais. taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e
demais despesas que possam incidir sobre o objeto licitada;
S.2.10. TODOS OS PRODUTOS FORNECIDOS DEVERÃO POSSUIR GARANTIA OU PRAZO DE VALIDADE.
REFERENTE Â DEFEITOS DE FABRICAÇÃO, EMBALAGEM GU OUTROS, POR PERÍODO MÍNIMO Dg
06{SEÍS)MESES, DE ACORDO COM O COD]GO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a
vírgula, cabendo ao lícítante proceder ao at'redondamente ou desprezar os números após as duas casas
decimais dos centavos. c deverão ser cotados em moeda corrente nacional
$.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do !icitante, não Ihe assistindo o direito de
pieieear qaaiquer alteração dos mesmos, sob alegação de cl'ro, oalissão ou qualquer teatro argumento nãa
previsto em lei.
5.5. Se tratando de julgamento por menor preço por item. ocorrendo discrepância enü'e os preços unitários e
totais, prevalecerão os primeiros. Se a licitação for por menor preço poi' lote, somat6t'io ou a multiplicação
errada que influenciar rio valor totaldo lote implicará na desclassificação da licitante no t'eferido lote.
5.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente contei'idos pelos licitantes.
5.6.1. A proposta de preços deve contemplar todos os itens em sua íntegralidade.
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os tcmlos do edita! e seus anexos,
em especia: qua:lto à especificação dos serviços/fnrnecimente e as condições de paNicipação, conlpeeição
julgamento e formalização da Ata de Registro de Preços. bem como a aceitação e sujeição integral às suas
disposições e à legislação aplicável, notadamente ao Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013, a Lei N'.
l0.520/02 e Lei Ng. 8.666/93, alterada e consolidada
5.8. Na análise das propostas de preços aorà) PregaeiroCa) observará preferencialmente o preço unitário.
facultando-lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço total.
S.9. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item.
S.l.O. Somente serão aceit:os os documentos acoadicianados no envelope "A" não sendo admitido o
i ecebimenu peia(a} PfegoeiroÍa}, de qualquer outro doçtimento, nem permitido à :içitanle fazer quaiqt er
aderido aos entregues ao(à) Pregoeirota)

nRIENTACÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PARCOS ESCRITAS

6. DA HABILITAÇÃO
6.1, Os interessados não cadastrados no Município de Tianguá /CE. na forma dos artigos 34 a 37 da Lei NQ.
8.666/93, alterada e consolidada, habilitar se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos
abaixo relacionados, os quais serão analisados pela(a) Pregoeiro(a) quanto a sua autenticidade e o seu prazo de

6.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantílda
Junta Comercia[; devendo, no caso da ]icita.nte ser a sucursa], fí].ia]ou agência, apresentar o registro da Junta
Comercialonde opera mm averbação no ré8istro da junta onde tem sede a matriz
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO. ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU
ULTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil
da junta Carne:-cia}, eln se Ra a dc de sociedades empresárias e, no caso de sociedades pilí ações,
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo. no caso da iícitante ser a sucursal
filialou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a
matriz. @
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6.2.3. :NSCR]ÇAO ])Q A'rO CCNSTiTUT]VQ, no caso de sociedades símp:es - excito cooperativas í b Cartório
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da díretoria em exercício; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agência, api'esentar o registro no Cara:ól'ío de Registro das Pessoas Jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPj)
6.3.2. Prova de inscrição e cadasQ'o de contribuintes estadual ejF}C} ou muaicípa}, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do }iciunt:e, pertinente ao seu ramo de atívidade e cempatívei com o objeto
contratua!;
6.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Aviva da União (inclusive contribuições
faciais), com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ng 1.751, de 02/] 0/2014;
6.3.4. Prova de Regularidade relativa a l;azcnda Estadualdo domicílio ou sede da licitante;
6.3.5, Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal da domicílio nu sede da licitante (Geralou JSSJ;
6.3.6. Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS).
6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A das Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n' 5.4S2. de I' de maio de 1943.

6.4. RELATIVA À QUAL:FÍCAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA
6.4.1.. Certidão negativa de falência ou concordata. expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jtii'ídica;
6.4.2. Balanço Patrimonia! e demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na
forma da leí, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios. podendo ser aualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

a.l) Observações; serão considerados aceitou como na forma da !ei o balanço patrimoniale demonstrações
contábeis assim apresentados:

a.].],) Sociedades regidas pela Lei nq 6.404/76 (sociedade allõnima)
Publicados cm Diái'io Oãcia ;

Publicados em jorna! de grande circulação; ou,
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante.

a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
Por fotocópia, dos Termos dc Abertura e de Encerramento do livi'o Diário, devidamente autenticado na

junta Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro ót'gão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na

Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante.
a,1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabe]ecido na Lei Complementar nD ] 23, de 14 de dezembro de 2006

estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES":
Por fot:oc6pia, dcs Ternos de Abertura c dc E cerramento do ívrc Dirão, dcvidame11t:e aüteadcado aa

furta ComercÍalda sede ou domicílio da :ícitante ou em outro órgão equivaieni:e;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na

Junta Comercio! da sede ou domicílio da licitante.

a.1.4) Sociedade criada no exercício em curso:
Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou âtxtenticado na Junta Comercíalda sede

ou domicílio da licitante;
O balanço patrimonial e as demonsu'ações contábeis deverão estar assinados pot' Contador ou por

outro pt'ofíssional equivalente, devidamente t'egistrado no Conselho Regional de Contabilidade, ficando. pois,
estas sociedades dispensadas da aitálise dos Índices do balanço.

a.2) Quanto à qualificação económico-financeira no tocante à exigência de balanço pat)'imoniai
esc[arecemos o devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 1] 6/2016
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Plenário, posteriormente i'eferenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário. o TCIJ adotou posicionamento
sobre o tema que prima pela regra prevista no instl'umento convocatória. No caso

'(...) refutando argumento da representante que alegava que
a validade dos balanços antigos findar-se-ia em 30 de abril.
cluando já teriam que ser apresentados os demonstrativos
ano contábil de referência, o Tribunal entendeu que
deveriam sei' scpesados outros princípios, como o da
razoabilidade e o da economicidade, frente a um rigorismo
excessivo e à possibilidade de reconhecer como válidas
ambas as datas, tanto a do Código Civil, quanto a da Instrução
Normativa da Receita cedera!," {Acórdãe TCU 2.]4S/17-
Plenário)

a.3) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos,
a depender da adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útilde maio para
as empresas vinculadas ao Sped, prorrogado. em caráter excepcional, até o último dia útil do mês de
julho de 2021. conforme Instrução Normativa RFB ne 2023. dc 28 de abril de 2021; e 30 de abri
àquelas que náo o utilizam.

a.5) As empresas que apresentarem resultado inferior a l,O (um) em qualquer dos índices de liquidez
geral (LG). Solvência Geral [5G) e Liquidez Corrente [LC). deverão comprovar, considerados os riscos
para a Adminisü'ação, e, a critério da autoridade competente, o capibllmínimo ou o património líquido
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da cona'citação ou do item pertinente.

6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.5.1. Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. com
identificação e firma reconhecida do assinante. comprovando aptidão da licitantc pai'a desempenho de
atividades compatível com o objeto da !imitação.

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.6.1. Dec]aração de que, em cumprimento an estabelecido na Lei N 9. 9.854, de 27/10/] 999. publicada no DOU
de 28/] 0/1999, e ao inciso XXXlll, do art. 7g, da Constituição Federal, não ompi'ega menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho soturno. fleílgoso ou i:lsalubre, nem emprega menores de 16 {dezesseis) anos em trai)alho
algum. salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexas
deste edital;
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis. dc que a licitante não foi declarada inidânea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos i:ermos do incisa !V do art. 87 da Lei Ne. 8.666/93 e da inexistência
de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciettte da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art. 32, $2g, da Lei Ng. 8.666/93)

6.7. As pessoas Ksicas interessadas em participar da presente licitação deverão apresentar' documentos
compatíveis, incluindo todas as declarações, com os solicitados no subítem 6.
6.8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Tianguá/CE, a documentação mencionada
nos subitens 6.2 a 6.4 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC)
u Q ao MunicíiJie} de Tianguá/CE Íassegurado* neste caso, ae$ demais iiciiantes, o dii'eito de acesso aa$ dados
nele constantes). acompanhado dos documentos tratados no$ subitens 6.S a 6.6. cuja autenticidade e prazo de
validade serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a)
6.8.1. A documentação constante do Cadastro do Município de Tianguá/CE deverá também encontrar $e
dent:ro do prazo de validade e atender ao disposto nes③ edita!.
6.9. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá. nos documentos exigidos neste instrumento, demonstrar' a
compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.
6.10. As certidões de comprovação de regularidade. bem como as de falência e concordata/recuperação
judicia], caso exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade, deverão
[er sido emitidas nos 6G (sessenta} dias a }tertores à data marcada par a recebimento dcs envelopes.

ORIENTACÃQ SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO

③
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6.11. A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos do
pmcesso }icitat:ária e aão será devolvida.
6.3,'!.í. Os envelopes com o$ documentos re ativos à habiiieação dos }icitantes não dedal'idos classiRcados ae
final da fase de competição podem'ão ser retirados por seus representantes na própria sessão. Os documentos
nãa retirados permanecem'ão em poder do(a) PregoeiroCa), devidamente lacrados, durante 30 (trinta) dias
correntes à disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem club sejam retirados, serão destruídos.
6.12. Será habilitado o licitante que não atender as exigências deste êditalreferentes à fase de habilitação, bem
como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.

7. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
7.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária e consignadas no
orçamento Aprox ado para o exercício do ano dc 2020, com recursos próprios.

8. DA FORMALiZAÇAQ DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva Ata
de Registro de Pi'aços, subscrita pelo Município de Tianguá/CE, através da Secretaria Municipal representada
pelo respectivo secretário. e o(s) IÊcitantets) \ encedor(es), que observará(ão) os Lermos do Decreto no 7.892.
de 23 de Janeiro de 20] 3, da Lei Ng. 8.666/93. da Lei Ng. ] 0.520/02, deste edital e demais normas pertinentes,
bem como da Lei 123/2006 e 147/2014 e suas alterações e Acórdão ng 2957/2011. TC 017.7$2/2011 6 de
09/11/20] 1
8.1.1. O modelo da ata de registro de preços a scr celebrada. integrará o editando pregão.
8.1.2, Os !icitantes além das obrigações resultantes da obsewância da legislação aplicável, deverão obedecer às
disposições eleRcadas na Ata de Regást:ro dc Preço
8.2. Homologada a licitação peia autoridade competente, o Mtlnícípio de Tianguá /CE convocará o(s)
licitante(s) vencedor(es) para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmara o compromisso para futura
contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integrará o Edital
8.2.1. O ]icitante vencedor terá o prazo de 05 (cincos dias úteis, condado a partir da convocação, para
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser pi'orrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo
Município de Tianguá /CE.
8.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de
Preços e não apresentar os documentos exigidos no item 8.2.1, no prazo estabelecido, sujeitará a !icitante à
aplicação das penalidades previstas ao edib} e aa ]egÍsÍaÇão per6Ttcnt:e
8.2.3. Se o }icibnte vencedor aão assina' a Ata de Registro de Preços ou não apresentar os documentos
exigidos no item B.2.4 no prazo estabelecido é facultado à Administração Municipal convocar os licitantes
remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas. para negociar com os mesmos, com
vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a
contratação prevista na planilha de custos dos autos do processo.
8.2.5. A contratação com os licitantes registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio de
instrumento Contratual, emissão de nota de empenho de despesa. autorização de serviço/fornecimento ou
outro instrumento hábil. conforme o art. 62 da Lei Re 8.666/93
8,3, incumbira à Admiaistiação pt'evidenciar a publicação do extinto da Ata de Registro de Preços nos quadros
de aviso dos órgãos púb ices municipais
8.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto no i)ecreto no 7.892,
de 23 de Janeiro de 2013.
8.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e viverá
pelo prazo de 1,2 (doze) meses, ilnprorrogáveis.
8.6. A Ata de Registro de Preços não obriga Q Município de Tianguá/CE a f:armar qualquer conta'atação, nem ao
menos nas quantidades estimadas. podendo ocorrer licitações específicas para contratação do objeto,
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência da execução dos
serviços/fornecimento, em igualdade de condições.
8,7, O direito de preferência de que trata 0 subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário da registro
quando i} Mun círio de Tiaagaá/CE optar peia contratação dos serviços/Feraecime11to caio preço e$ü
regístrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Regístro de Preços, e o pt'eço cotado neste,
6or igual ou superior ao registrado
8.8. O preço registrado e aos respectivos cot\tratados serão divulgados no quadro de avisos do Município de
Tianguá /CE e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Resisti'o de Preços, @
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8.9. O Município dc Tiaaguá /Cg }nonitora:'á. os preços regist:mdcs, ava fará o mercado coilseaaEemeate ê
poderá rever os preços rcgistrados a quaique!' tempo, em decofrência da redtlção dos preços praticados ao
mercado ou de fato que eleve o$ custos dos sewiços/Fornecimento regist:t'idos.
8.9.1. O Município de Tianguá /Cl; convocará a CONTRATAM)A para negociar o preço registrado e adequa-lo ao
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
8.10. Antes de receber a autorização de execução e caso seja frustrada a negociação, o detentor do registro
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e
apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado
tornar-se superior ao preço registradc}. por fato superveniente.
8.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não porei'ão ultrapassar aos praticados no
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre Q valor originalmente constante da proposta
preços contratada e aquele vigente no mercado à época do registro - equação económico-financeira.
8.12. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerado os preços que forem iguais ou inferiores
à média daqueles apurados pelo Município de Tianguá /CE, para determinado lote.
8.13. Nãa havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município de Tianguá /CE poderá
convocar os demais classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do le
colocado ou revogar a Ata de Regístro de Preços ou parte dela.
8.t4. Desde que devidameni:e ust Rcada a vantagem, a ata de regÍstro de preços, dtiral3te sua vigência poderá
ser utilizada pof qualquer órgão oa entidade da adminÍs ração pública municipal que ão eaiia paRicípado do
certame }icitatório. mediante anuência do órgão gereaciade!'
8.14.1. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços üão poderão excedem-, por órgão ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório c registrados na ata
de registro de preços para o Órgão gerenciador e para os órgãos participam\tes

9. DA ORDEM DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS/FORNECIMENTO
9.1. DAS ORDENS DE SERVIÇOS/FORNECIMENTO: A execução dos serviços/tornecimenEO se dará mediante
expedição de ordem de serviços/fornecimento. por parte da AclminisLi'anão ao lícítante vencedor, de acordo
com a conveniência e opor'tunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Secretaria
Municipal
9.1.1. A ordem de serviços/fornecimento emitida conterá os serviços/foi'llecimento a serem executados e a
respectiva quantidade, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou enviada via
fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrânico, cujos dados
constem no setor de cadastro ou da própria Ata de Registro de Preços.
9.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da oi'dem de serviços/fornecimento. a empresa
detentora do preço registrado/ contratada deverá executar os serviços/fol'necimento, dentro do p:'azo e
horári determinados peia SecretaHa Mu11icipa:, oportunidade em que receberá o atesta dec:arando a execução
dos serviços/fornecimento
9.1,3. O aceite dos sew+ços/fomecimcnto Feio Município de Tíanguá /CE itãa exclui a respclnsabi idade vivi! da
empresa detentora do preço registrado/ conta'atada por vício de qualidade ou dispai'idade com as
especificações estabelecidas no anexo deste editalquanto aos serviços/fornecimento execu(adas.
9.1.4. Poderão ser Hirtnados contratos decorrentes da Ata de Regisü'o de Preços, que serão ü'atados de forma
autónoma e se submeterão igualmente a todas as disposições consoantes da LetNg. 8.ó66/93, inclusive quanto
às prol'rotações. alterações e rescisões

9.2. DO PRAZO DE INICIA l)E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS/ FORNECIMENTO:
9.2.1. Os serviços/fornecimento deverão ser iniciados de imediato a contar do recebimento da ordem de
sewiços/ fornecimento pela administração, no localdefinido pelo órgão solicitantc.
9.2.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços/ fornecimento executados às normas e exigências
especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os i'ecusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 Cvinte e quatro) hol'as adequados às supracitadas condições, snb pena de
aplicação das penalidades cabíveís, na forma da lei e deste instrumento
9.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e
conveniência atestado peão M iinÍcípio de Tianguá/CE.

9.3. BA EXECUÇÃO DGS SERVIÇOS/ FORNECIMENTO:
9.3.1. Qs serviços/fornecimento deverão ser executados/ fornecidos, observando rigorosamente as condições
contidas na temia de referência. nos anexos desse instrumento e disposições constalltes de sua proposta, bem
ainda às normas vigentes, assumindo a CONTRATADA a responsabilidade pelo pagamento de todos os ③
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impostos, taxas e quaisquer ânus de origem federal, estadual e municipal. bem como, quaisquer encargos
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciáríos, fiscais e comerciais resultantes da execução dos
serviços/fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar e/ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços/fornecimento em quc se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros. decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução das serviços/fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Indicar preposto, aceito pela Administração. para representa-la na execução dos serviços/fornecimento. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser comunicadas a seus
superiores em tempo hábilpara a adoção das medidas convenientes;
d) A cxecuçãa dos serviços/fornecimento deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos
serviços do Município dc Tianguá/CE.

10. DO PREÇO, DO PAGAMENTO E REEQUiLÍBKiO
10.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal. custos e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução dos serviços/fornecimento licitados,
inclusive a margem de lucro.
l0.2. PAGAMENTO; O pagamento será realizado a CONTRATADA, na proporção da execução dos
serviços/fornecimento, segundo as ordens de serviços/fornecimento emitidas, de conformidade com as notas
fiscais/futuras devidamente atestada pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e
municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta e os preços devidamente
registrados/contratados
l0.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada
no subitem l0.2, observadas as disposições editalícias, através de crédito na conta bancária da CONTRATADA
ou através de cheque nominal.
l0.3. REAJUSTE: Os valores constantes da Ata de Registro de Preços são irreajusEáveis.
l0.4. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de soblevirem fatos imprevisíveis, au previsíveis.
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea económica extraordinária e extracontratual,
poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demansnada Eal situação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição
da Administração para a justa remuneração dos serviços. objetívando a manutenção do equilíbrio económico
6nanceiro inicial do Contrato. na forma do art. 65, 11, "d" da Lei Ng. 8.666/93, alterada e consolidada

11. DAS SANÇOES
ll.l. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o termo de
contrato. deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento
da execução dn serviço/ fornecimento, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do
serviço/fornecimento, comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude fiscal, ficará impede.do de licitar e
contratar com o Município de Tianguá /CE e será descredenciada na Cadastro do Município de Tianguá /CE
pejo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações

1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de
a) Recusar em celebrar o termo dc canta'ato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance.
d} Fraudar na execução do contrato
e) Comportar-se de modo inidâneo;
11. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto
contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de serviço/fornecimento no endereço constante do
cadastro dc do município ou do contrato. até o ]imite de ]5% [quínze por cento) sobre o valor do
serviço/fornecimento, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da entrega dos
serviços/fornecimento;
111. Multa moratória de 20% [vinte por cento) sobre o valor do serviço/fornecimento, na hipótese de atraso
superior a 30 [trinta) dias na execução do serviço/fornecinlenEo requisitado;

legais
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11.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos
serviços/fornecimento, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste i!\strumento, no contrato
cu e11} outros document:os que o complete tens, nãe abrangidas nos subitens anteriores, se ão ap icadas. sem
prejuízo das demais sanções previstas Ra l.ei Ne. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei Ne. l0.520/02, as
seguintes penas
a) Advertência;
b} Multa de 1% Cum por cento) até 20% (vinde por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor' global
máximo do contrato. conforme o caso;
11.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro n\unicipa! no prazo de 05 Ccinco) dias a contar
da otificação ou decisão do recurso, poi' }neio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
11.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado. será automaticamente descontado do pagamento a que
o licitante fizer jus.
11.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante. o valor devido será cobrado
administrativamente ou insct'ito como dívida atiça do município e cobrado mediar\te processo de execução
fiscal, com os encargos correspondentes.
t1,4, PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo,
assegurada 8 ampla defesa e o contraditório
11.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditól'io e à ampla defesa,
garantidos os seguintes prazos de defesa;
a) 05 (cinco) dias úteis para ns sanções exclusivamente de multa e advertência
b) ] 0 (dez] dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratei' com o Município de Tianguá /CE
e descredenciamento no Cadastro de Município de Tianguá /CE pelo prazo de até OS (cinco) anos
11,4.2. Para todo ato inconveniente ou iiící o que tenha indicio de causar dano ou ç>rejuízo a Admiilistl'ação
Publica ou eráHo devem'á inaugurar um procedimento admi:listrativo de apuração dos fatos. Os casos ocos'lidos
durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oHcialmente e, devidamente instruído, peloCa)
Pregoeiro(a) à Procuradoria Geraldo Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação
serão comunicados pela autoridade gestora competente à Procuradoria

12. DA FISCALIZAÇÃO E GERÊNCIA DO CONTRATO
!2.1. A execução dc contrato será acompanhada e Rscaiizada pela(a} sewidor(a) especia mente designadata},
pela Secretaria Municipal soiicitante de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Ng. 8.666/93, doravante
denominado(a) FISCAL DE CONTRATO.
12.1.1. O Fiscal de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, justinlcadamente. caso
haja necessidade por parte da contratante.

13. PRAZO DE VIGÊNCIA
í3.1. A ata de fegistro de preços produzirá $etts jurídicos e !egais efeit:os a pa!'tir data de sua as$inatun e
viverá pelo preza de IZ(DOZE) MESES, impt'oi'rogáveis

14. D]SPQS]ÇÕES FINAIS
14.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregão Presencial sob o Sistema de Regístro dc Pt'eços, constando todas as condições necessárias e suficientes,
ficando proibido por este termo exigir clausu a$ ou condições que comprometam, restrinjam, ou frtlstrem Q
caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de aatül'alidade dos !icita11€es ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou it'relevante para sala especificação, conforme disposto nos incisos
í, [le llldo art. 3' da Lei NÇ. ]0.520/02.
14.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edítale anexos.

Tianguá/CE, ] 4 de Março de 2022. .

@
EMANUELA DE AGUÇAR rREITAS

SECRETÁRIA DO TRABALHO E ASS[STÊNCIA
SOCIAL DO MUNICIP 10 DE TIANGUA

ORGAO GERENCIADOR

Av. Mo]sés Moita, 785 - Ptana]to - CEP; 62.]20-a00 - Tianguá - Ceará - www.tiangua.ce.gov.br
CNPJ; D?.73S.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 -- Fine/fax: {88) 3671-2288 / 3671-2888



ANEXO 11- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL NO. PE 03/2022-SETAS
AO PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE TIANGUA.CE
Razão Social:
CNPJ NO.

Inscrição Estadualou Municipal:
Endereço :
FoneJFax:
Banco:
Agência N'.:
Conta Corrente N'.:

OBJETO; REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVETUAIS SERVIÇOS FUNERÁRIOS(INCLUINDO O FORNECIMENTO DE
.ANÃS E ASSESSÓRIOS. ADULTO E INFANTIL) DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO
TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE TIANGUA-CE, jcom ampla participação}, conforme especificações contidas no
Termo de Referência, constante do anexo Ido presente edital.

LOTE ÚNICO

CNPJ: 07.73S.178/0001-20 - CGF= 06.920.164-1 -- Pane/f;ax: {88} 3671-2288

ITEM eSPeCiFiCAÇÃO     V :UUITÁKIO V:,TOTAL

 
URNA FUNERÁRIA INFANTIL: Confeccionada em madeira de
pinos com 18mm de espessuras tarro interior em tecido TNT;
acabamento em verniz de alto brilhos tampa com 04 chavetas:
cam 04 alças articuladas tipo parreiraldimensões: largura parte
inferior ombro 43cm, largura parte superior ombro 46cm
comprlmenta pane infeHor 1.40m, na parte superior 1.46m
altura 20cm. padrão: popularl modelos sextavadolfornecida em
localinformado pela Prefeitura de TIANGUA/CE

Unidade 350    
2

URNA FUNERÁRIA ADULTO: Confeccionada em madeira de
pinos cam 18mm de espessuras forro interior em tecido TNT
acabamento em verniz de alto brilhos tampa com 04 chavetas
com 06 alças articuladas tipo parrelral dimensões: largura parte
inferior ombro 58cm. largura pane superior ombro 64cm:
comprimento pane inferior 1.90m. na parte superior 1,96m.
altura 22cml padrão papularl modela: sextavadal fornecida em
localinformado pela Prefeitu ra de TIANGUA/CE

Unidade 800    
3

URNA FUNERÁRIA ADULTA TIPO GG: Confeccionada em
madeira com 18mm de espessura reforçados forro interior em
tecido TNT reforçado em ferro; acabamento em verniz= tampa
Gom 04 chavetas; com 06 alças ferro galvanizados dimensões
largura parte inferior ombro 58cm, largura parte superior ombro
64cm. comprimento parte inferior 2.00m. na parte superior
2.05m, altura 31cml padrão popular; modela; sextavado;
fornecida em locallnformado pela Prefeitura de TIANGUÀ/CE

Unidade 200    
4

KIT FUNERÁRIO ADULTO MASCULINO. APARATOS: OI
pacote de velas grandes com 4 unidade. 01 mortalha adulta
masculina. confeccionada em tecida de qualidade. composta
or lcamisa. calça e meias

KIT 500    
5

KIT FUNERÁRIO ADULTO FEMININO. APARATOS: OI
pacato de velas grandes com 4 unidade. 01 mortalha adulta
masculina, confeccionada em tecido de qualidade, composta
or (vestido e meias

KIT 500    
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VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ EXTENSO)
preze de execüⓖc das serflçes/feneçinen c: l edta crie após ordem de sewlço/mmpras
Validade da propostas 60 jsessentajdias

}claro para os devidas ün$ que nos preços oferecidos estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a serviços/fornecimento
referente a frete, tributos, deslocamento de pessaale demais ânus pertinentes à fabricação e transporte do objeta licitada

CARIMBO DA EMPRESA
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS.: AO ELABORAR seja PROPOSTA DE PREÇOS, o LICITANTE DEVERA OBSERVAR FIELMENTE o PPE$CniTO NO1TEM "5' DO
EDITAL: SOB PENA DE DESGLASSIFiCA ÇÃQ

Av, Molsés Malta, 78S - Nenê Plácido - Ct;Pi 62.320-D00 - Tlanguá - Ceará - www.tiangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 -- Pane/Fax: (88} 3671-2288

  KIT FUNERÁRIO INFANTIL, APARATOS: 01 pacato do velas
grandes cam 4 unidade, 01 mortalha adulta masculina
oonieccc ada em tecida de qealtdade. compüsia peí(rcuplnha
nfanülfeminina ou masculinas

K}T 350    
7

TANATOPRAXIA/PREPARAÇÃO;(assepsia e preparo do
oorpa). acompanhamento do serviço com saiote, 01 jogo de
paramento para o velório. tapete. Horas brancas artificiais para
a cabeça

SERVIÇO 200    
  R$
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PREGÃO PRESENCIAL NO. PE 03/2022 SETAS

ANEXOlll- MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

Item l :ào !Documento exigido no Credenciamento

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO OO LiCi'íANTE}. DECLARA wb a$ penas da iei. para todos os $ns de direito â que se possa prof ar:
especialmente pata fazer pⓕva em ?fo②sso iicitalóão; junto ao Município de Tiaogüà-Ge, o seguinte

2. Que !em pienc e©nheci e te de 8 as os país eirc$ e efemeneos do edital e dos $erviçc$aarnecime e serem exewtades no

Que sua proposta de preços atende }ntegrain ente aos requisitos constantes no edital

Peto que, por ser a expressão da verdade, firma a presente. sob as penas da Lei

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>

A.v. Maisés Moita. 78S - Nenê Plácido - CEP: 62.320-000 - Ttanguá -- Ceará - www.tiangua.çe.Bov.b
CNPJ: 07.73S-178/0001-20 - CGF; 06.920.164-1 -- fode/Fax: (88} 36711-2288



PREGÃO PRESENCIAL Ne. PE 03f2022-SETAS

ANEXO 111- MODELOS DE DECLARAÇÓESTPROCURAÇÃO

Item 2. Modelo do no Credenci

URACÂO

OUTORGANTE: <<<NOME DA EMPRESA. CNPJ N'. 8 ENDEREÇO>>> este ato representada por seu {$Nlar. sócio. diíelor ou
representante). $r. <<<NOME>>>. qualificação jnacionalidade. estada civil. prohssão: RG e CPFI

OUTORGADO: <<<NOME DO CREDENCIADO>>> qualificação(nacionalidade, estado civil; pranssão. RG. CPF e endereços

PODERES: 0 0UTORGANTE confere ao OUTORGADO pleno e gerais poderes para representa-lo junto ao Município de
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, na sessão de PREGÃO PRESENCIAL N'. PE 03/2022-SETAS, podendo o mesmo, assinar
propostas de preços, ates, contratos. entregar durante o procedimento os documentos de credenctamento. envelopes de proposta de
preços e documentos de habilitação, assinar toda a doou estação necessária, como também formular ofertas e lances verbais de preços e
pfaBw todos os demais fitos pedineníes ao certame ea nome da OUTORGANTE que se fizerem aecessãrios ao $elcuapãmento deste
mandata. inclusive interpor recursos. ciente de que por força do artigo 675 do Código Ciüi está obrigado a satisfazer todas as obrigações
contraídas pelo outorgado

<<<DATA>>>

<<<OUTORGANTE>>>

Av. Moisés Moita. 78S - Nenê Plácido - CEP: 62.320-000 - Tianguá - Ceará - www.tiangua.ce.Bov.b
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 - farte/fax; 1881 3671-2288
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PREGÃO PRESENCIAL NO, PE ⑩3f2$22-SETAS

ANEXO iii - MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

Item 3. Modelo de

DECLARAÇÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO LICITANTE). DECLARA

a) Sob as penas da lei. para todos os üns de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório. junto
ao Município de Tianguá-Ce, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N'. 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e

) incisa XXXlll, do antigo 7'. da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho soturno. perigoso ou
salubre: nem empnga menores de 16 Idezessetsl anos em trabalho algum. salvo na condição de aprendiz. a partir de 14(quatorze} anos

b} Qee não fc as tecla aços idóneos para licitar ou contratar ccm a Àdnlnistração Pública, no$ termos do incisa iV do aã, 87 da Lei N'.
8.666/93 e que i egsíe quaique{ falo süpervenieQte im?edi$vo de nossa habilitação pera ?aí$cipêr ao pfewote arlame licitaⓕão. bem
assim que ácaros ciente da ebãgaioãedade 6e declarar ocorrências posteriores, ncs termos do art. 32, $2', da Ld N'. 8.666/93.

Pelo que. por ser a expressão da verdade, firma a presente. sob as penas da Lei.

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>

Av. Moisés Moita. ?85 - Ncnê Plácido - CEP: 62.320-ü00 - Tianguá - Ceará - www.tlangtJI
CNPJ: 07.735.178/a001-20 - CGF: 06.920.164-1 - Fode/Fax: 18a} 3671-2288

.gov.b
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PREGÃO PRESENCIAL N'. PE 03/2022.SETAS

ANEXO 111- MODELOS DE DECLARAÇÕES/PROCURAÇÃO

Item 4. Modelo de tecla iamento)

DCCLAKACÂO

INOUE E QUALIFICAÇÃO DO LICITANTE), DECLARA:

Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, nos termos da Lei Complementar n' 123/2006 e Lei 147/2014.
especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Tianguá-Ce, ser MICRO EMPRESA ME E/OU EMPRESA
DE PEQUENO PORTE-EPP. nas termos da legislação vigente. não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no $ 4' do artigo 3' da
ei Complementar n' 123/2006.

Pelo que. por ser a expressão da verdade, firma a presente. sob as penas da Lei

<<<DATA>>>

<<<DECLARANTE>>>

Av. Moisés Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP; 62.320-000 - Tianguá -- Ceará --www,t+angua.ce.gov.b
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 - fine/Fax= (88i3671-2288
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PREGÃO PRESENCIAL Na. PE 03/2022-SETAS

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'
PREGÃO PRESENCIAL N'. PE 03/2022 SETAS
VALIDADE: 12 (DOZE} MESES

Pelo píeseníe Instr mento. o MUNiCíPiO DE TtANGUÃ/CE, pessoa .jurídica de direito pübtiw interno, inscrito no CNPJ n
07,735.'f78/0a0'i-2e e CGF. 86.928.'167-'i. @n sede à Av. Molsés Me ta Ro 785 - Bairro - Nenê Plácido, Ra cidade de 'íianguà, Estado do
Cearé. através da SECRETARIA SOLiCiTÂNTE: doravante deaoai ada CONTRATANTE; considerapda o j lgameato da licitação aa
modalidade de ?R GÃO p'ReSENCiAL N'. PE 03f2922-SETAS, cõn a honoiogação datada de , RESOLVE
regiskaí os preços dâ(s} empresa(s} signatàüaes), informe relaçã⑩ çonsbnte no Anexo il desta Ate de Regisir0 6e Pfe@s, na$
quantidades es$madas e máximas anuais, de acordo com a ciassiãcação pof elas alcançadas, atendendo às condições previstas no
instrumento movomtório e as constantes desta ata de regisíro de preços, em conformidade com as disposições a seguir.

'LÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
.l. Processo de licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N'. PE 03/2022 SETAS, sujeitando-se a$ partes às normas constantes

do DECRETO N' 7.892. DE 23 DE JANEIRO DE 2013, da Lel n' 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações. e da Lei l0.520. de 17/07/2002.
DECRETO MUNICIPAL N' 14J2002, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.{, Constitui objeto da presente ata de registro de preços o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVETUAl$ SERVIÇOS
FUNERÁRIOS(INCLUINDO O FORNECIMENTO DE URNAS E ASSESSÓRIQS, ADULTO E INFANTIL) DESTINADOS AO
ATENDIMENTO OA$ NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIÉtO oe TiANCUA-CE.
conforme especi$cações mntidas no Termo de Referência. constante do Anexo Ido Edital do PREGÃO PRESENCIAL N'. PE 0312022-
SETAS, no qualrestaram çlassiücados em primeiro lugar os licitantes signatários nominados no anexo lldesta ata de registro de preços

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura. improrrogáveis.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipaldo Trabalho e Assistência Social, no seu aspecto operacional

CLÁUSULA QUINTA - DO$ PREÇOS. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
5.1. Os preços registrados. a especihcação dos serviços/fornecimento. os quantit3tlvos, o$ detentores do regi$tro e seus representantes
!cais. encontram se elencados no Anexos lida presente Ata de Registro de Preços das propostas de preços por item/lote.

CLÁUSULA SEXTA - DO PReZa DE iNICia Dos SERVIÇOS/FORNECIMENTO
6.1. A execução dos serviços/fornecimento licitados deverá iniciar imediatamente, a contar da expedição da ordem de
serviços/fornecimento: no lacalindicado pela Secretaria Munlcipalsolicitante

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES BE FORNECiMENTOfSERViçaS
7,1. A Aia de Reglstí de Preços não cbdga G MunIcÍpIo ãe Tiang ã armar qualquer w tíataçãc. nem mesnle n8s q antÊdades
es abas, pode óo çoKe{ lldíações espwíãcas para aqulsiçâe éü s) abjeio(s); cbeãed6a a iegisiaçãc pefBneoie, sendo asseg Fada ae
deienicr dc reglstro a pfefefêoda de fenedmenic, em lgaaláace ce wndições.
7.2. As contratações com os deíeatofes do ③gisko serão formalizada Feio órgão interessado por intermédio de instrumento con$atuai
emissão de nota de empenho de despesa, ordem de exewç⑧ d sewiçcs/fcmecimenlc ou Quão instíume o hábil, conforme c aít. 62 da
Lei a' 8.666/93. alterada e mnsoiidada.
7.3, Os detentores dos preços íegistrados poderão ser convidados a armar contrata③es, obsewadas as condições ãxadas no instrumento
aonvocatório, nesta ata e seus anexos. e na legislação pertinente
7.4. Os conüatos eventualmente celebrados em decorrência desta ata de registro de preços serão tratados de fama autónoma e se
submeterão a todas as disposições constantes da Lei N'. 8.666/93. inclusive quanto às prorrogações. alterações e rescisões
7.5. Os serviços/fornecimento licitados serão executados mediante expedição de Ordens de serviços/fornecimento por parte da
Adminisbação Municipal. de acordo com a conveniência e oportunidade administrativas. a necessidade e disponibilidade financeira das
Contratantes.
7.5.1 A ordem de sewiços/fornecimento será encaminhada ao contratado que deverá assina-la e devolvê-la ao Município de Tianguà no
prazo máximo de 24 jvinte e quatros horas, a contar da data da seu recebimento
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7.6. Se o detentor de preço registrado recusar-se a assinar a ordem de serviços/fornecimento, sem prejuízo das íespecüvas san③es
aplicáveis, poderão ser convocados o$ demais licitantes classificados na licitação, respeitadas as condições de fornecimento, os preços e
os prazos do primeiro classificado

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO E DO REEQUILÍBRIO ECONÓMICO FINANCEIRO
8.1. O pagamento será realizado ao contratado, quando regularmente solicitados os serviços/fornecimento pelo Município de Tianguá na
proporção da prestação dos ser/içou/forneçimenta. segundo as ordens de serviços/fomecimento expedidas. de conformidade com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelos gestores das despesas, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta e os preços devidamente registrados
B.2. Por ocasião da execução das serviços/fornecimento a CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 jduas) vias e a respectiva nota
fiscal. A futura e nota fiscaldeverá $er emitida em nome do Município de Tianguâ
8.2.1. Todas as informações necessárias à emissão da fatura/nota fiscal deverão ser requeridas junto ao Município de Tianguá-Ce -
Secretaria Municipalsolicitante
B.3. O Município de Tianguá-Ce efetuará o pagamento em até 30 jtrinta) dias. através de crédito em canta corrente. após o
encaminhamento da daçumentaçãa tratada no$ subitens anteriores. observadas as disposições editalicias e desta ata
8.3.'t. Caso constatada alguma Irregularidade nas notas fiscais/fatuías, estas serão devolvidas ao forneoedar, para as necessárias
)rreções: ccm as informações que motivaram sua rejeição: contandbse c prazo para pagamento da data da sua íeapresentaçãe
.3.2. Paa mda aldeã de sewiços/fof eclme Q o fornecedor deverá eaitií na Única nota isca Natura.

8,3.3. pa üwsião dc pagamento, será efe ada consulta "cn-!iae" às ③di ões apresentadas. Faia ve69caⓖc de todas as acções de
regufaddade 8sca$
8.3.4, Constatada a sihação de irregularidade junto à fazenda pública. o fornemdoí será comtinimdo por escrito para que regularize $ua
situação, no prazo estabelecido pelo Município de Tianguá Ce. sendo-lhe facultada a apresenta⑩o de defesa no prazo de 05 {cincal dias
úteis, sob pena de aplica⑩o das penalidades cabiveis.
8.3.5. Nenhum pagamento isentará o detentor do reglstro das suas responsabilidades e obrigações. nem implicará aceitação deHnitlva do
fornecimento.
B.4. REAJUSTE: Os valores constantes da Ata de Registro de Preços são irreajustáveis
8.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis. ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis. retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado. ou ainda. em casa de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área económica extraordinária e
extracontratual. poderá. mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada talsituação. e antes de recebida a ordem de
serviço/fornecimento. ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre as encargos da CONTRATADA e a retribuição
da Administração para a justa remuneração do fornecimento. objetivando a manutenção do equilíbrio económico-Hnanceiro inicialdo
cona'ato. na forma do art. 65. 11. "d" da Lei NO. 8.666/93. alterada e consolidada.
8.5.1. Os preços registrados que sofrerem reequilíbrio não ultrapassarão aos preços praticados no mercado, mantendo-se a diferença
percentualapurada entre o valor originalmente constante da proposta de preços e aquele vigente no mercado à época do registro.
8.5.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado. o Município de Tianguá-Ce solicitará ao forne③dor, mediante
correspondência. redução da preço registrado. de forma a adequa lo.
't,5,3, Fracassada a negociação coa o pãaeiro colocado o Munlc pio de Tianguá-Ce ①nvocará as demais empresas coa preços
registadas ?aía o iteííúote, se fof c caso, ou atada o$ icitantes ciassiãcados, ⓕspeitado as condições de execução d®
serviços/f íneãmentc, es preços e cs prazos dc primeiro dassiãcaao, para redução da preçalhlpótese em que poderá ccoKer alterações
na ordem de dassíficação das empresas com preço fegis&ado,
8.S.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registados que forem Iguais ou inferiores à média daqueles
apurados pelo Setor de Cotação de Preços do Município de Tianguá Ce. responsávelpela elaboração e emissão da referida olanilha. assim
também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DO REGISTRO
9.1. São obHgações do detentor do registro
a) Executar os serviços/fornecimento licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo Município de Tianguá Ce: de acordo com a
especificado no instrumento convocatória, nesta ata de registro de preços e no termo de referência, que faz parte deste instrumento,
observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais
prejuízos decorrentes do descumprimento do qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida.
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os Impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal. estaduale municipal, bem
Goma. quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais. sejam trabalhistas, previdenclários: fiscais e comerciais resultantes da execução do
contrato que lhes sejam imputáveis. inclusive com relação a terceiros. em decorrência do fornecimento
c) A reparar. corrigir. remover ou substituir, às suas expensas. no totalou em parte. o objeto do contrato em que se veriRcarem vícios.
defeitos ou incorre®es
d) Responsabilizar-se pelos danos causados dtretamente ao Município de Tlanguá-Ce ou a !erceiras. demríenkes de sua culpa ou doía na
execução dos sefviçcs#oraedaeüto, não excluindo ou íedüzinda essa asponsabliidade a $smlização ou o acompanhamento.gela órgão
latefessado, .:/ ,f
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e) Indicar prepasto. aceito pela Administração. para representa lo na execuçãa do contrato As decisões e providências que ultrapassarem
a competência do representante da CONTRATADA deverão ser ③municadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes.
f) executar os serviços/fornecimento de forma a não comprometer o funcionamento dos órgãos do Município de Tianguá-Ce.
g} Executar os serviços/tarnecimento de acorda cam as espeçi$cações constantes deste instrumento. não sendo aceitas as
servi③s/iofnecl e ta que e$iverea ea des 6 do, nea quaisquer pieltcs de fa&faoentos extraoídi âflos sob o preteHo de pedelto
ítindonamento e conclusão do obieto solicitado.
h) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Tianguá-Ce. cujas reclama®es se obriga a atender prontamente.
bem coma dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito. de qualquer anormalidade que veriHcar quando da execução do contrato.
i) Dispor se a toda e qualquer fiscalização do Município da Tianguá Ce. no tocante à execução dos serviços/fornecimento. assim cama ao
cumprimenta das obrigações previstas nesta ata de registro do preços
1) Prover todos as meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento. inclusive considerados as casas de greve au
paralisação de qualquer natureza.
1} Comunicar irnedtatamente ao Município de Tlanguà-Ce qualquer alteração acorrido na endereço. conta bancária e outros julgávels
Re③ssários para fe③bimento de correspondência.
m) Possibilitar ao Município de Tianguà Ce efebar vistoria nas suas instaia③es. a $m de veri$car as wndições para atendimenÍc dc obleia

.) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ânus para Q Município de Tianguá-Ce. no prazo de 24(vinte e quatros horas úteis da
recusa. no todo ou em parte os serviços/fornecimento recusados pela Administração. caso constatadas divergências nas especificações: às
normas e exigências especificadas no editalou na $ua proposta de preços
o) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações. documentos. especificações
técnicas e comerciais dos serviços do Município de Tianguá-Ce, de que venha a tomar conhecimento ou teí acesso, ou que venham a ser
cornadas. sejam relacionados ou não cam Q fornecimento abjeto desta ata.
p) Manter, dufaate a ügéncia desta ata de fegis&o de preços, todas as wndições de habi ilação e quaii$cação exigidas no edital relativo ê
lidtação da qual decoKeti o presente ajuste.
9.2. São responsabilidades do fornecedor, ainda:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decoírência da execução dos serviços/ fornecimento em questão, bem
como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o Município
de Tianguá-Ce de qualquer solidariedade ou responsabilidade.
bjToda e qualquer multa, indenização ou despesa Imposta ao Município de Tianguá-Ce. por autoridade competente. em recorrência da
desçumprimento de lei au de regulamento a ser observado na execução da serviço/fornecimento. desde que devidas e pagas. as quais
serão reembalsadas ao Município de TÉanguá Ce* que ficará de pleno direita, autorizado a descartar, de qualquer pagamento devida ao
deientoí do registo; 8 va Of w esponde8ie
9.2.'1. O detentor do íegisbo autoriza o Município de Tianguá-Ce, a descontar o valor correspondente aos ⓕfeúdos danos ou prejuízos
dlretamente das futuras pertinentes aos pagamentos que he forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou
extrajudicial. assegurada a prévia defesa
q.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do Município de Tianguá-Ce, não eximirá o fornecedor das responsabilidades previstas nesta

9.3. A falta de quaisquer insumos que integram a prestação do serviço/fornecimento não poderá ser alegada como motivo de força maior
para o atraso. má execução au inexecução dos serviços/fornecimento e não eximirá o detentor do registro das penalidades a que está
sujeita peia nãa cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas

'antrahialr

Ata

CLÁUSULA DEZ - DAS OBRIGAÇÕES DO MUUiCiPiO
ID.l. O MUNICÍPIO DE TIANGUA-CE obriga-se a
a) Indicar o locale harárlo em que deverão ser executados os serviços/fornecimento
ül Permitir ao pessoalda CONTRATADA acesso ao localda execução dos servlçasíforneclmento desde que observadas as normas de
segurança
c) Efetuar os pagamentos devidos nas condi③es estabelecidas nesta ata de registro de preços
d} Promover ampla oesquisa de mercado, de forma a comprovar que os praças registrados permanecem compatíveis cam os praticados no
ner⑤da

CLÁUSULA ONZE - DA ALTERAÇÃO DA ATA
11.1. A presente ata de regístro de preços poderá sofrer alterações, obedecidas a$ disposições contidas no art. 65 da Lei NO. 8.666/93 e a$
alsposiçoes ao

CLÂ$ULA DOZE - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGl$TRQ DE PREÇOS
12.1. Desde que devidamente JusüHcada a vantagem. a ata de registro de preços. durante sua vigência. paderà ser utilizada por qualquer
órgão au entidade da administração pública municipal que nãa !unha participado do certame ticitatório. mediante anuência dp órgão

gereadador.//
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12.2. Os órgãos e entidades qiie não pa ticiparem do registro de preços, quando desejaⓕm fazei uw da ata de íegistío de preços, deverão
consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão
12.3. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços. observadas as condições nela estabelecidas. optar pela aceitação ou não da
execução dos serviços/fornecimento decorrentes da adesão. desde que não prejudique a$ obrigações presentes e futuras decorrentes da
ata, assumidas com o órgão gerenciador e os órgãos participantes.
12.4. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade. a cinquenta por cento dos
quantitativos dos itens do instrumento convocatória e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenclador e órgãos
participantes
12.4.1. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada Item/lote reglstrado na ata de íeglstra de preços para a órgão gerenciador e órgãos participantes, independente da número de órgãos

CLÁUSULA TREZE - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
13,1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito. na$ seguintes situações:
13.1.1 Par fato superveniente. decorrente de caso fortuito ou força maior. que prejudique o cumprimento da ata. devidamente comprovados
ejustincados
- por razão de interesse públicolou
- a pedido do detentor do registro

13.1.2. Pelo MUNICÍPIO DE TIANGUÁ-CE
a) Quando o detentor da preço registrada descurnprir a$ condições da Ata de Registío de Preçosl
b) Quando o detentor do preço registrada não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Adniniskação, sen }usti81cativa ace {àve1l
c Q ando G de e tGf do preço ⓕgisü ao áe asse r a Ordem de sewiçe/hrBwimenlo ou çc ra a nc prazo esÍabelecidcl
d) Quando o detentor do preço íegistrado não acertar reduzir Q $eu pre@, na hipótese de este se tornar superar àqueles praHcados na

e) Quando o detentor do preço registrado sofrer sanção prevista nos incisos lllou IV do capot do art. 87 da Lei n' 8.666. de 1993. ou art. 7'
da Lei n' l0.520. de 2002.
f) Quando o detentor do preço registrado der causa â rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos Incisos de la Xlle XVlldo art. 78
da Lei N'. 8.666/93;
13.1.3. Pelo DETENTOR DO PREÇO REGISTRADO
a) Mediante solicitação por escrita. comprovando estar imposslbilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços
b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78. incisos XIV. XV e XVI. da Lei N', 8.666/93.
'i3.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos no$ arligas 79 e 80 da Lei N'. 8.666/93.

processo administrativo da presente aia de {egistⓕ de preços
13.4. No caso de ser Ignorada, incerto ou Inacessívelo endereço do detentor do registro. a comunicação será feita mediante aHxaçãa da
nanelógrafo do Município de TIANGUÁ-CE ou em jornal de circulação local. pelo menos uma vez. considerando-se cancelado o preço
registrado a partir da última publicação
13.$. A saliçitação do detentor do registro para can①lamento das preços registrados poderá não ser aceita pelo Município de TIANGUÁ-
CE, facultando-se a este. neste caso, a aplicação das penalidades previstas nesta ata de registro de preços
13.5.1. Nãa poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a execução de serviço/fornecimento cam ordem de
serviço/farnecimenta iá emitida
13.6. Havendo o cancelamento do pre@ registrado, cessarão todas as atividades do detentor do registro, relativas ã execução do
serviçolfornecimento
$3,7. Casa e Mç lclplo de TiANGUÂ CE não se üEiize da prerroga$va de cancelar esta ata de regbtrc de pregas, a seu exclusivo íérlo
poderá suspendem a sua execução e/ca gastar o pagamento das fato?as: eeé que c detentor dc regisÍíc cumpra in egíaimeníe a cendiⓖo
contratualinhngida.

mercado

CLÁUSULA QUATORZE - DAS PENALIDADES
14.1. Na hipótese de descumprimento. por parte do detentor do registra. de qualquer das obrigações deHnidas neste instrumento. ou em
outros documentos que a complementem. serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N'. 8,666/93, alterada e consolidada
as seguintes penas
14.1.1. Se o detentor do registro ensejar o retardamento da execução dos serviços/fomecimento. não mantiver a proposta, falhar ou fraudar
na execução do contrata, comportar-se de modo Inidónea ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar cam o Município de
TIANGUA-CE e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores do Município de TIANGUA-CE pelo prazo de até 05 jcinco} anos. sem
prejuízo de apliaçâc das seguintes multas e das demais comtnações legais:
1. Muita de até 2G%(vinte p í ce {e) score o valer ctai c fegiskc de preços:
a} Apresentar documentação falsa exigida
b) Não mantiver a proposta de preçqsl
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c) Fraudar na execução da ata de registra de preços
d} Comportar-se de modo inldõneo.
11. Muita moratõna de 0.3% {três décimos por cento) por dia de atraso na prestação das serviços/fomecimento, contados do recebimento da
ordem de serviços/fornecimento no endereço constante do cadastro de fornecedores ou da ata de registro de preços, até o limite de 15%
jquinze por cento) sobre a valor do contrato. caso seja inferior a 30 jtrinta) dlasl
111. Multa moratória de 20% jvinte por centos sobre o valor do contrato. na hipótese de atraso superior a 30(trinta) dias na execução dos
serviços/fornecimento;
t4.2. Na hipótese de ê a lticib oeüas ocorrências que posses acarretar tf sicr os ao desenvolvimento da ?gestação dos
serviços/fornecimento. às atiüdades da Administração. desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento par
parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato ou em outros
documentos que o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores. serão aplicadas, sam prejuízo das demais sanções previstas
na Lei N'. 8.666/g3, alterada e consolidada, e na Lei N'. l0.520/02. as seguintes penas:
a) Advertência;

contrato. conforme o caso.
14.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipalno prazo de 5 jcincol dias a contar da notificação ou decisão do
''curso. por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.

.3.1. $e o valor da multa não for pago, ou depositado. será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante fizer jus.
14.3.2. Em caso de inexistência au iosuilciência de crédito do !icitante, c valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como
Divida Agua do Município e ③bfado mediante processo de execução 8scai, çom os encargos cor④spondentes.
14.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N'. 8.666/93, alterada e consolidada e no
instrumento convocatória.

CLÁUSULA QUINZE - OOS ILÍCITOS PENAIS
t5.1. As Infrações penais t plãcadas na Let N'. 8.666/93 serão abjeec de processe !udlclalna !arma legalmente prevista. seN prejuízo das
demais mminações aplicáveis

CLÁUSULA DEZESSEIS - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
16.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente ata de registro de preços correrão à conta de dotações
orçamentárias consignadas no respectivo orçamento municipalvigente, em favor da Secretaria Municipalsolicitante, à época da expedição
das ③apelea$es ordens de serviços/brnedmentc.

CLÁUSULA DEZESSETE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. As partes ficam, ainda. adstritas às seguintes disposições
17.1.1, rodas as alterações que se Rzerem necessárias serão registradas par intermédio de ]avratura de terna aditivo à presente ata de
registro de preços
7.'i .2. 1ntegfam esta ata de íegistn de píe@s. os seus anexos, Q edital de pregão qee ihe deü origem e seis anexos, e as pⓕpostas das
mpresas classificadas

17.1.3. É vedada caucionar au utilizar a presente ata de registro de preços ou o contrato decorrente do presente registro para qualquer
operação financeira. sem prévia e expressa autorização do Município de Tianguâ-Ce.
17.2. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Leí N'. 8.666/93, alterada
e consolidada
i7.3. A Inadimpiênda da detentor dc regisi?c com refeíÊnda aos encargos trabalhistas, ãscaís e comera is não íansfere ae Mumcipio de
Tíanguâ-Ce a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto desta ata de registro de preços ou restringir a
regularização e o uso dos bens pela Administração
17.4. A CONTRATADA. na execução do contrato, sem preluizo das responsabilidades contratuais e legais. não poderá subcontratar partes
do contrato sem a expressa autorização da Administração.

CLÁUSULA DEZOITO - OO FORO
18.1. O foro da Comarca de Tianguá-Ce é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste instrumento, em obediência
ao disposto no $ 2' do art. 55 da Lei N'. 8.666.'93. alterada e consolidada.

Assim pactuadas. as partes armam a presente ata de registro de preços. na presença de Q2(duas) testemunhas que também o assinam,
Faia que píodun os seasl fidicos e legais efeitos.

<<<DATA>>>

EMANUELA DE AGUIAR FRESTAS
Secretária DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

órgão Gerenciadcr

Av. Molsés Malta. 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.320-000 - Tlailguá - Ceará - wxPaxv.tlangua.ce.gov.bi
CNPJ: 07.735.178/0001-20 - C(iF: 06.920.164-1 «. 1:one/Fax:(881 367].-2288
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<<<RAZÃO SOCIAL>>>
<<<CNPJ Ne>>>

<<<RePRESeNTANTE>>>
<<<CPF NO.>>>
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1.

2.

CPF N'

CPF N'

-a ã;la .; ;l. gav.b

CNPJ: 07.73S.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1 - f:one/Fax: l88} 3671-2286



1. RAZÃO SOCIAL:
CNPJ N'.:
ENDEREÇA: . .
TELEFONE: ..
REPRESENTANTE: --
RG N'.:
CPF N'.'
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ANEXOll- REGISTRO DE PRECOS )S. ESPECIFICACÃO DOS SERVI(
DETENTORES DO ReG.!.$1.BQ

rFQRNECiMENTO.

Este dcwme c é pare Integrante da ATA QE REGiSTRO DE PREÇOS N'. .., celebrada entre c Mu lc plo de Tíanguá-Ce. através das
SecretariaÍs) Municipaljis) solicitante(s} e os lidtantes Guias preços estão a seguir registrados

Razão Social:
CNPJ No:

Av. Molsés Moita, ?85 - Nenê Plácido « CEP: 62.320-t)00 - T}
CNPJ: 07.73S.178/0001-20 - CGF: 06.920.164- 1

lguá - Ceará - wwwtianEua.ce,gav.b
Pane/Fax: (881.36?1-2288

LOTE yNiÇO

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE. VR. UNITÁRIO R$ VR. TOTAL R$
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PREGÃO PRESENCIAL N'. PE 03/2022.SETAS

CONTRATO N'
}iREÂMBULÕ
O MUNiCipiQ BE XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pesca jurídica de direito cúbico i ternos inscrita CNPJ N'.
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX e CGF' sob o Ro XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. com sede
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, através da Secretaria Municipal do XXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado por seu
Secretàriojal, Sra. XXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado. a empresa pessoa
juridicade direito privado, sediada à scrita na CNPJ N'. , por seu representantelegal. Sr. . CPF N

doraxrante denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e
condições a seguir estabelecidas:

ANEXO V - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CLÁUSULA PRIMEIRA - Da FUNDAMENTO LEGAL

$.t. Pfo③8@ de LiãÍação. na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N'. PE 03/2G22.SUAS, ,Ata de Registo de Preços n*
conformidade com a Lei N', 8.666/93, Lei 123/2006, Lei 'i47/2014 e suas alterações c/c os termos da Lei N'. l0.520/02.

2.1. Constitui objeto deste contrato

...LÁUSULA SEGUNOA - bÓ ÓBIETO
conforme ANEXO Ido Editale da proposta adjudicada

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE. VR. UNITÁRIO R$ VR. TOTAL R$

CLÁUSULA TERCEIRA - DO'VALOR E DO PAGAMENTO
3.1. O presente contrato tem o valor globalde R$ a ser pago na proporção da execução dos serviços/fornecimento, segundo as
ordens de serviços/fornecimento expedidas, de conformidade com as notas fiscais/fatufas devidamente atestadas pelo gestor da despesa,
acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais, todas atualizadas. observadas a condições da proposta de preços
adjudicada.
3.2. O Município de Tianguá-Ce efetuará o pagamento em até 30(trinta) dias. através de crédito em canta corrente mantida pelo
contratado. após o encaminhamento da documentação tratada no subirem anterior, obsewadas as disposições editattcias e deste contrato
3.3. Por o pião da exwução dos semlços?hrneclmenio a CONTRATADA deverá apresentar recibo e G2 (d8as} vl $ e {espeç6ve neta
$$@f. A futura e nota $scai deverá seí emitida em nome do Município de Tiangtiâ-Ce.
3.3.1. Todas as informações necessárias à emissão da natura/nota fiscal deverão ser requeridas junto ao Município de Tianguà-Ce -
Secretaria Municipalsolicitante.
3.3.2. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/futuras, estas serão devolvidas ao contratado. para as necessárias

]rreções. com as informações que motivaram sua rejeição. contando-se o prazo para pagamento da data da $ua reapresentação
3.3.3. Por ocasião do pagamento. será efetuada consulta "on-linfa" às certidões apresentadas. para veriücaçâo de todas as condições de
regularidade fiscal.
3.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública. Q wntratado será comunicado por escrito para que regularize $ua
siiüaçãe, no prazo esíabeieçldo pelo Mü içípio de Tianguã-Ce, sendo-ihe faççitada 8 apresentação de defesa o prazo de G5(cincc} a$
úteis. sob pena de aplicação das penalidades çabiveis
3.3.5. Nenhum pagamento isentará Q contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação deRnitiva do
fornecimento.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
4.1. O presente !nslrumenta praauz rá seus lur d cas e legais efeitos 4 partir da data de sua assinatura e vigorará até 12 (DOZE) MESES
podendo ser prorrogado no$ termos da art. 57 da Leia' 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS
Sll. Ài despesas dêste contrato correrão por conta dajsl dotaçãojcoesl orçamentária(s) da Secretaria Municipal do

Elemento de despesa:
ixxx

tEÀUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES'
6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatória:
alterada e consolidada e da Lei N'. {0.52W02.
6.2. A CONTRATADA obriga-se a:

da Lei N' 8.666/93

Av. Molsés Moita, 78S - Nenê Plácido - CEP: 62.320-000 - Tianguá - Ceará - www.tiangua.ce.gov.b
CNPJ; 07.735.178/00011-:0 - CGF; 06.920.164-1 - fode/Fax: 188} 3671-2288
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6.2.1, Assinar e devolver a ordem de serviço/fornecimento ao Município de Tianguá-Ce no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a
contar da d2ia do seu íe®bimento.
6.2.2. Executar os serviços/fornecimento licitados de imediato, contados do recebimento da ordem de serviço/fornecimento. nos locais
determinados pelo órgão solicitanto, observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos anexos e

disposi②es co $b tes de sua proposta de preços, asstinind0 8 responsabilidade pelo pagamento 6e todos os impostos, taxas e qiiaisqtleí
ónus de origem federal, estaduale municipal, bem como. quaisquer encargos judiciais ou exbajudiciais, sejam trabalhistas. previdenciários;

}cais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis. inclusive com relação a terceiros, em deoorrência da
miebraçãe do contrato. e ê de:
a) A reparar. corrigir. remover ou substituir. às suas expensas, no total ou ern parte, o objeto do contrato em que se voriHcarem vícios,
defeitos ou incorreções;
b} Responsabilizar-se pelos dadas ⑤usados diretamente à Adnialskação ou a !eí③iros: decoffenbs de sua w:pa o dolo 6a execução do
contrato. não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o ammpanhamento pelo Órgão interessados
c) Aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos au supressões que se Hzerem no contrato. até 25%(vinte e cinco por centos
do valor inicialatuaFizado do contrato. na !arma da $ 1' do art. 65 da LelNP. 8.666/93;
d) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Tianguà-Ce. cujas reclamações se obóga a atender prontamente
bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
q 2.3, Na casa de constatação da inadequação dos serviços/fornecimento executados às normas e exigências especiHmdas na termo de

:Ciência, no editalou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará. devendo no prazo máximo de 24 jvinte e
quatros horas ser adequados às supracitadas condições
6.3. A CONTRA reNTE ohHga se a
a} fndimí o {ocale horãão em que deverão sor entregues os produtos/serviços.
b) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da execução dos serviços/fornecimento desde que observadas as normas de
segurança.
c} Efetuar cs pagamentos devidos nas condições esiabeiecióas neste contrato

CLÁUSULA SÉTIMA - ÜAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO
7.1. QuãÍqijer aiíeíaç® contrahai só poderá ser feita através de aaibvo, e se contemplada pelo art 65 da Lei N'. 8.666/93. e suas
alterações posteriores. após apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa
7.2. REAJUSTE: Não será permitido o reajuste dos preços contratados, exceto se houver prorrogação do prazo de vigência do contrato e
este yttrapassar a prazo de ]2(doze) meses. hipóiew na qual poderá ser ü8iizado G índice Geral de Píeçc$ de Meícaaa iGP M õa
Funda@o Getúllo Vargas, ou outro Índice que vier a substitui-lo
7.3. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIROS Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis. ou previsíveis, porém de consequências
IncalcuÊávels, íetaídadoíes oü Imped{6vos 6a exec ção dc ajustada. aü ainda, en msc de força nafor. caso fo üit ou fato dc prtnctpe,
configurando ãlea económica extraordinária e extracontratual: poderá. mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação e termo aditivo. $er restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição
da Ad lalstraçêo para a lesta íe eraçã dc feí edme {o; cbjelvandc a man e çãc de equÍlIbrIo eccaêmlca-$nan①irc inicial do
ontrato, na forma do art. 65. 11, "d" da Lei N'. 8.666/93, alterada e consolidada.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANçõES
8.1. Na hipótese ae aescumprimenlo, nor parte da CONTRATADA. de qualquer das obrigações deRnidas neste instrumento. au em outros
documentos que o complementem. serão aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei N'. 8.666/93
8.1,4. Se a CONTRATADA deixai de executar serviço/fcíneçimento ce apíese {af docüme {açãc fatia exigida pam o çeRame: enseja{ Q
retardamento da execução do serviço/fornecimento. não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato. comportar se de
made inidõneo ou cometer fraude fiscal, fiwrà impedido de licitar e contratar com Q Município de Tíanguá-Ce. e será descredenciado no
Cadaskc de Fornecedores da Município de Ttanguà-Ce, pelo prazo de até Q5 çlnw} anos, sem pfeleizo de apÊlça⑩c das seguintes u! a$
e das demais dominações legais
i. Multa de 20% {vlnte por centos sobre o valor da contratação no caso de
a} Recusar en celebíaf a ata de fegistrc de preços ou o termo de contrato dela dewrrente quando regularmente co bocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certames
c) Não manter a proposta au lan③l
d) Fraudar na execução da cantratol
e) Comportar-se de modo inidõneo
ttIMutta moratória de 0,3%(três décimos por cento) por dia de atraso na prestação dos serviços/fornecimento. contados do recebimento da
ordem de serviços/fornecimento no endereço constante do cadastro de fornecedores ou da ata de registro de preços, até o limite de t5%
jquinze por cento) sobre o valor do contrato. caso seja inferior a 30 (trintajdias;
111. Multa moratória de 20% jvinte por centos sobre o valor do contrata. na hipótese de atraso suoerior a 30(trintas dias na execução dos
serviços/fornecimental

À;"Ü;l;lg;lÜilta, 78$ - Nenê Plácida - e€1P: 62.320-G00 - Ttaagtiá - ceaíá -wvgw-t:iangua.ce.êov,b
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$.-''''''k
.À

8.1.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da prestação dos
serviços/fornedmento. às atividades da Administra@o. desde que não caiba a aplica;ão de sanção mais grave. ou descumprimento por
parte do licitante da qualquer das obrigações definidas resta instrumento, na ata de reglstro de pre③s. no contrato ou em outros
docuneatcs que c ccmpiemenÍen, não abrangidas nos sübitens antefiores* serão aplicadas; sem píeiuizc das demais sanções peüslas
na Lei N'. 8.666/93, alterada e wnsolidada, e na Lei N', l0.520/02, as seguintes penas:
al Advertências
b) Multa de 1% (um por centos até 20%(vinte por ceREal sobre a valer objeto da requisição. ou da valor global máximo da ata ou do
contrato. conforme o caso.
8.2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipalno prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do
ecurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM
8.3. Se Q valor da nülta ãc íor pago; oo depositado: será aubmatiwmeate desbotada do ?aga⑤ento a que o lid a te ã①fjo$.
8.4. Em caso de inexistência ou insüâdência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente Oli inscrito como
Divida Ativa do Município e obrado mediante processo de execução fiscal, com o$ encargos correspondentes.
8.5. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei N'. 8.666/93. alterada e consolidada e no
instrumento convocatória.
8.6. A falta de mateHal não poderá ser alegada como motivo de força maior e não exlmirá a CONTRATADA das penalidades a que está
-ajeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
9.1. A inexecução totalou parcial do presente contrato ensopa a sua rescisão, com as consequências contratuais, as previstas em lei e no

9.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato Hcará rescindido de pleno direito. Independente de notificação judicialou
extrajudicial. sem que assista à CONTRATADA o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos
provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer Ênfrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na !egisEação, na
ioa a õos amigos 77 e 78 da Lei N', 8,666/93-
9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei N'. 8.666/93.

edital

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas a$ condições de habilitação e qualiHcação exigidas na licitação.
]Q.2. O píewnte contrato !em seus termos e s execu⑩c vinculada ac editalde licitação e à proposta adjudiada
t8.3. A CONTRATANTE se reserva o defeito de fazei {Jso de qualquer das píeKogativas dispostas no ad. 58 da Lei N'. 8.66$/93. alterada e
consolidada.

l0.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes. com as devidas justificativas,
nos casas previstos na Lei N'. 8.666/g3
l0.5. A inadimpléncia da CONTRATAR)A com referência aos encargos trabalhistas. Hscais e comerciais não transfere a CONTRATANTE a

sponsabilidade por seu pagamento. nom poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela
Adminlstra⑩c
l0.6. A CONTRATADA, na execução do conbato. sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá suboon&atar partes
do contrato sem a expressa autorização da Administração
l0.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os serviços/fornecimento executados em desacordo com os termos do termo de
referência, da proposta de preços e deste contrato
l0.8. Integram o presente contrato. independente de transcrição. todas as peças que formam o procedimento licitatório e a proposta de
preços adjudicada
ie.9. A execç@c de m tía c sefé amnpanhada e 8sçailzada pele $ra. especialmente des g ede pera Seaelarla
MunicipaIDO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL. de acordo com o estabelecido no art. 67 da LeIN'. 8.666/93. doravante denominado
FISCAL DE CONTRATO.
IQ.9.1. O Fiscalde contrato ora nomlnado poderá ser alterado a qualquer momento. justificadamente. caso haja necessidade por parte da
CONTRATANTE.

CLÁUSULA ONZE - DQ FORO
tt.4. O foⓕ da Comarca de Tiangüá-Ce. é o wmpetente pata didmif questões dewaeates da execução deste akato, em obediência ao
disposto no $ 2' do art. 55 da Lei N'. 8.666/93. alterada e consolidada.

Assim pactuadas, a$ partes Rimam o presente Instrumento. em 05 jclncol vias, perante testemunhas que também o assinam. para que
produza os seus jurídicos e legais efeitos.
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«<DATA>>>

<<<SECRETÂRIO>>>
SECRETARIA MUNICIPAL DO

CONTRATANTE

<<<RAZÃO SOCIAL>>>
<<<CNPJ NO.>>>

<<<REPRESENTANTE>>>
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1.. .CPF N'

CPF NO
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